
w»‘rerariíjôe
S ã o  B en ed ito

EDITALDE PREGÃO PRESENCIAL N° 00.001/2017-SRP

LICITAÇÃO AMPLA DISPUTA (NÃO EXCLUSIVA PARA AS MES E EPP S)

Regido pela Lei n 0 10.520. de 17 de julho de 2002. Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006, Decreto 
Federal 7.892/2013, Decreto Federal 8.250/2014, Lei 147/2014 e suas alterações e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 
21/06/93 (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98)

PREÂMBULO

Os Secretários Municipais de Infraestrutura e Desenvolvimento Industrial. Gabinete, Educação. Assistência Social, 
Trabalho e Cidadania, Desenvolvimento Agrário e do Meio Ambiente, Esporte. Finanças e Administração Turismo, Saúde 
e Secretaria de Cultura da Prefeitura Municipal de São Benedito toma público para conhecimento de todos os interessados 
que até às 9h (nove horas) do dia 18 de Janeiro de 2017, na sede da Comissão Permanente de Licitação e Pregão do 
Município de Sào Benedito/CE. sito á Rua Paulo Marques. nú 378, Centro. São Benedito. Ceará, em sessão pública, dará 
licio aos procedimentos de credenciamento, de recebimento dos envelopes de Propostas de Preços e de Habilitação, e 

abertura dos envelopes concernentes às propostas de preços, formalização de lances verbais e documentos de habilitação 
da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°00.001/2017-SRP dentificado abaixo, objetivando o REGISTRO DE 
PREÇOS, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n°. 10.520. de 17 de Julho 
de 2002. Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. Decreto Federal 7.892/2013. Decreto Federal 
8.250/2014, Lei Complementar 147/2014. Decreto Municipal N9. 026/2015. de 04 de Novembro de 2015 e La 
12 846/2013.

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A FROTA DE 
Objeto: VEÍCULOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, tudo conforme especificações contidas nos

íexos do Edital
.Qrgão Gerenciador. jFinanças e Administração.

:retarias de Infraestrutura e Desenvolvimento Industrial, Gabinete. Educação. Assistência 
^Secretarias interessadas Social, Trabalho e Cidadania Desenvolvimento Agrário e do Meio Ambiente. Esporte Finanças
____________________ è Administração, Turismo, Saúde e Secretaria de Cultura.___________________________ ___
— . j- l/n ' ; n  j ' T I
'Critério de Julgamento: Menor Preço por Item

Espécie ;ão Presencial para Registro de Preços

Data e Hora de Abertura: j18 de Janeiro de 2017 às 9h (nove heras).

Validade da Ata 12 (doze) Meses.
Regime de 
Execuçâo/Forma de 
Fornecimento-

Indireta Por demanda

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas

FARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato produto 
como, os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória des ditames das Leis. Lei 123/2006. 147/2014 e suas 
alterações N
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Onde e>istir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações entenda-se como alterações, também, a Lei complementar 
147/2014 e suas alterações.

PARTE B -  ANEXOS

Anexo I -  Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo de Proposta de Preços;
Anexo l ll-  Modelos de Declarações/Procuraçào;
Anexo IV -  Minuta da Ata de Registro de Preços.
Anexo V -  Minuta de Contrato

1. DO OBJETO

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A FROTA DE VEÍCULOS DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente estabelecidas 
no Pais. cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de São Benedito, que seja especializada e credenciada no 
fornecimento de combustíveis, devidamente autorizada pela Agência Nacional de Petróleo, e que satisfaça a todas 
as exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. As licitantes enquadradas como micro empresa e empresa de pequeno porte deverão comprovar o enquadramento 
nos termos do art 3o Lei Complementar n° 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações observados os necessários 
requisitos de habilitação juridica, regulandade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e eccnómico-financeira. inclusive 
tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação.
2.1.2. CADASTRAMENTO: O Licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Município de São Benedito/CE 
(inscnção no CRC) a que se refere o sub-item anterior deverá providenciá-lo diretamente na sede da Comissão 
Permanente de Licitação e Pregão, situada à Rua Paulo Marques, n° 378. Centro. São Benedito/CE
2.1.3. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será reaiizado no primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo local e hora
2.2. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, devidamente munido 
de doeu nentaçâo hábil de credenciamento, o quai será o único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento 
licitatório. respondendo assim, para tudos os efeitos, pelo licitante representado.
2.2.1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá apresentar ainda
a) Cópia de seu documento oficial de identificação (do representante), válido na forma da lei;
b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta e à 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO lll deste Edital;
c) Contrato Social e todos os seus aditivos e/ou consolidado em vigor devidamente registrado em órgão 
competente.
d) Certidão Simplificada da Junta Comercial, esta certidão será utilizada para averiguação da representatividade 
das empresas participantes, produto como averiguação da realidade societária da empresa.
2.2.2. Os documentos de credenciamento, declarações e documentos de identificação deverão ser apresentados em 
separados dos envelopes de proposta de preço e de habilitação, para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos 
antes da abertura desses envelopes
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2.2.3. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento o particular cgm a firma do outorgante 
reconhecida conforme modele sugendo, discriminado no item 2 do ANEXO III deste Edital, ou público de mandato, 
conferindo poderes para a prática de atos compatíveis com a presente licitação outorgado por sócio-gerente, diretor, titular 
ou quaiquer outro representante da licitante com poderes para tanto, acompanhado de documento que comprove tais 
poderes (Contrato social, etc.);
2.2.4. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, 
dispondo por si só de poderes de representação deverão ser apresentados documentos que comprovem tal condição, na 
forma do item 2.2.3. nos quais estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura.
2.3. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se trata o sub-item
2.2.3. ou dos documentos tratados nas alíneas “a", “c" e “d" do subitem 2.2.1, implicará no credenciamento do 
licitante, entretanto será impossibilitado de formular novas ofertas e lances de preços na fase de disputa de 
preços, nem poderá se manifestar durante o transcurso do pregão, incluindo também a impossibilidade de 
interpor recurso, valendo-se, para todos os efeitos, dos termos de sua proposta escrita.
2.4. A Licitante que não apresentar o documento tratado na alinea “b” do subitem 2.2.1, não se credenciará e nem 
participará do certame, sendo-lhe devolvidos os envelopes de proposta de preços e habilitação.
2.5. No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso nào os tenha feito, 
descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos ex<gidos neste item Entretanto não 
será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entidade licitante.
2.6. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns
2.6.1. Se antes do inicio da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios cooperados, diretores 
ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame
2.6.2. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do preço proposto.
2.7. Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em processo de falência, de 
dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE. ou tenham sido 
declarados inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, produto como licitantes que se apresentem 
constituídos na forma de empresas em consórcio
2.7.1. Para os casos enquadrados nos termos do sub-item2.7 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei 
"ederal 12.846/2013
2.8. EM SE TRATANDO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ME OU EPP), NOS TERMOS DA 
LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14/12/2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES. PARA QUE ESTAS POSSAM GOZAR 
DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NA REFERIDA LEI É NECESSÁRIO, À EPOCA DO CREDENCIAMENTO, 
MANIFESTAÇÃO DE CUMPRIR PLENAMENTE OS REQUISITOS PARA CLASSIFICAÇÃO COMO TAL, NOS TERMOS 
DO ART. 3o DO REFERIDO DIPLOMA LEGAL, POR MEIO DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE QUE DEVERÁ SER FEITA NO PRÓPRIO FORMULÁRIO DE CREDENCIAMENTO (ANEXO III- 
ITEM-4).
2.8.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal, 
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que trata o item 2.8, fazendo 
constar em tal documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o 
vicio, cçnforme dispõe a Lei Complementar n°. 123 de 14/12/2006 e alterações posteriores.
2.8.2. A participação de empresas classificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), 
que tenham declarado possuir restrição fiscal conforme o item acima, somente será permitido caso tais empresas 
tenham manifestado, no ato de credenciamento, a condição de enquadramento como ME ou EPP, conforme dispõe  ̂ /  
o item 2.8 deste capítulo.
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2.8.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal. MESMO QUE 
ESTA APRESENTE ALGUMA RESTRIÇÃO.

2.8.4. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ao{a) Pregoeiro(a) antes de exercer o 
direito de preferência previsto na Lei Complementar 123/2006 e alterações postenores os documentos

I -  empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/2006 e alterações postenores:
a) comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal.
h ttp ://rece ita .fazen d a .q o v .b r/s im D lesn ac io n a l.

2.8.5. Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens aníenores. sujeitar-se-á às penalidades previstas 
na legislação.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1.0  presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes:
3.1.2. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial:
3.1.3. Lances verbais entre os classificados;
3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.5. Recursos;
3.1.6. Adjudicação.

4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Além dos documentos de credenciamento, previstos no sub item 2.2. cada licitante devera ainda apresentar 
simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”, 
sendo vedada a remessa por via postal
4.2. Os conjuntos de documentos relativos à 'Proposta de Preços’ e aos "Documentos de Habilitação" deverão ser 
entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados ao Município de São 
"enedito/CE. identificados com o número da presente licitação, com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da 
•■citação e. respectivamente, os títulos dos seus conteúdos (“Proposta de Preços" ou ‘Documentos de Habilitação")
4.3. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original 
ou cópia autenticada por cartório competente.
4.3.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas discos magnéticos, filmes ou cópias em faosimile, 
mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das 
propostas de preços.
4.3.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, a proposta de preço e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil
4.3.3. Quaisquer documentos necessános á participação no presente certame licitatôrio. apresentados em lingua 
estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado.
4.3.4. NOS DOCUMENTOS APRESENTADOS NESTE PROCESSO QUANDO NÃO CONSIGNADO O RESPECTIVO 
PRAZO DE VIGÊNCIA EM SEU BOJO. O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ ACEITO PELO(A) PREGOEIRO(A) COMO 
SENDO DE 60 (SESSENTA) DIAS, SALVO DETERMINAÇÃO LEGAL ESPECÍFICA EM CONTRARIO
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5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbo do interessado, 
manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer 
processo eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, contendo na parte externa do envelope as seguintes indicações

[ÃÕ MÜNICÍPI0"ÕE SÃO BÊNEDÍTO/CÊ”
PREGÃO PRESENCIAL N.° 00.001/2017-SRP
LICITANTE:________________CNPJ____________
ENVELOPE N.° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) ___

5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste Editai, contendo-
5.2.1. A modalidade e o número da licitação;
5.2.2. Endereçamento a{o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Sàc Benedito-CE;
j.2.3. Razão Social, CNPJ. endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso. número da conta 
corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do telefone/tax. e endereço eletrônico.
5.2.4. Prazo de entrega máximo conforme os termos do edital;
5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o valor global do item 
e/ou da proposta em algarismos e por extenso
5.2.7. Quantidade ofertada por item. observando o disposto no ANEXO II deste edital;
5.2.8. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e 
demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado;

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS

5.3. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a virgula cabendo ao 
licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser 
cotados em moeda corrente nacional.

4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração dos mesmos, sob alegação de erro. omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei
5.5. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos em 
algarismo e por extenso, prevalecerá o último.
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes
5.6.1. A proposta deve contemplar todos os itens em sua integralidade, conforme termo de referência.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, 
em especial quanto à especificação dos produtos e as condições de participação, competição, julgamento e 
formalização da ata de registro de preços, produto como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à 
legislação aplicável, notadamente ao Decreto Municipal, às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e 
consolidada.
5.8. Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará preferencialmente o preço unitário, facultando-lhe, porém, 
segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total
5.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item
5.10. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope ‘A’ , nãc sendo admitido o recebimento pe!c 
Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro
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6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1.0  envelope ‘ Documentos de Habilitação' deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e ser apresentado 
na forma do sub item 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício;

AO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO-CE 
PREGÃO N.° 00.001/2017-SRP
LICITANTE:__________________CNPJ____________
ENVELOPE N^02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

6.2. Os interessados não cadastrados no Município de São Benedito, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n° 
8.666/93. alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo 
'eiacionados (sub itens 6.3 a 6.7), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de 
^alidade.

6.3. RELATIVA Ã HABILITAÇÃO JURÍDICA:

6.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de firma individual, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.3.2. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS OU CONSOLIDADO 
em vigor, devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial em se tratando de 
sociedades empresárias e. no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eieição de seus 
administradores, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -  no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretona em exercício; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com 
averbação no Cartório onde tem sede a matriz

.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais. e 
ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.
6.3.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou proprietários, conforme o caso

6.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL:

6.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contnbuintes estadual, relativo à sede do licitante pertinente ao seu ramo de 
atividade e compativel com o objeto desta licitação,
6.4.3. Prova de regulandade com a Fazenda Estadual da sede da licitante, através de Certidão Negativa ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa;
6.4.4 Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da União, ou conforme nova certidão unificada 
com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014
6.4.5. Certificado de Regularidade com o FGTS

umcgr
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6.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa, nos termos do Título VII-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452 de 1o 
de maio de 1943.

6.5. RELATIVA Á QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

6.5.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
6.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisònos - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, produto como por sócio, gerente ou 
diretor, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados hà mais de três meses da data da apresentação 
da proposta, devidamente registrados na Junta Comercial competente; as empresas optantes pelo Sistema Simples de 
Tributação, conforme declarada no CREDENCIAMENTO ficarão isentas da apresentação do que se refere este item 
conforme o Art. 25. C/C do Art. 26, § 2o e Art. 27 da Lei 123/2006 e alterações posteriores, mediante a 
«apresentação:

a) Deciaração Anual do Simples Nacional/DEFIS.

6.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.7.1. Declaração de que. em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/199S, e ao inciso XXXIII. do artigo 7o. da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, pengoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. conforme modelo constante dos Anexos (item 3 anexo III) deste 
edita).
6.7.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação ficando 
ciente da obngatonedade de declarar ocorrências postenores, conforme modelo constante dos Anexos (item 3 anexo llh;

este edital (art.32. §2°. da Lei n.° 8 666/93)
6.7.3. Declaração expressa de integral concordância com cs termos deste edital e seus anexos, modelo constante dos 
Anexos (item 3 anexo III);
deste edital;

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

6.8. No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA MUNICIPa L DE SÂO BENEDITO/CE, a 
documentação mencionada nos subitens 6.3 a 6.5 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro 
Cadastral (CRC) juntamente com a Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS ou conforme nova certidão unificada com 
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014: e Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS. 
assegurado, neste caso. aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, acompanhado dos 
documentos tratados no sub item 6.6 e 6.7. cuja autenticidade e prazo de validade serão anaiisados pelo Pregoeiro.
6.8.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de São Benedito/CE. deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
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6.9. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigtoos neste- instrumento, demonstrar a 
compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação
6.10. As Certidões de Comprovação de regularidade, produto como as de falência e concordata, caso exigidas 
neste edital, que não apresentaram expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 
dias anteriores ã data marcada para o recebimento dos envelopes
6.11. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do processo licitatório 
e não será devolvida
6.11.1. Os enveiopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao final da 
fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na propri3 sessão. Os documentos não retirados 
permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 05 (cinco) dias correntes a disposição dos 
respectivos licitantes Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
6.12. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
produto como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

7.1. O Pregão serã do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dingida peto Pregoôiro Oficial do 
Município de São Benedito, e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital seguindo o trâmite indicado 
abaixo e obedecendo a legislação em vigor.

7.2. CREDENCIAMENTO Antes do inicio da sessão os representantes dos interessados em participar do certame 
deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se e comprovarem a existência dos necessános 
poderes p3ra formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, na forma do item 2 
deste instrumento, esclarecimento público de possíveis vantagens licitas, assinando então lista de presença
7.3. RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá inicio à sessão 
pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente credenciados e demais pessoas 
que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu representante em envelopes distintos, 
devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos 
licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim procederam.
7.3.1. Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pelo 
Pregoeiro.
7.3.2. Após a entrega dos enveiopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito peto Pregoeiro

7.4. ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS:
Abertos os envelopes contendo as “Propostas de Preços” de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de 
apoio fará a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital A seguir, o Pregoeiro 
informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento do{s) 
objetofà da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem 
decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relalivamente à de menor preço, para que seus 
representantes participem dos lances verbais.
7.5.1. Caso nàc sejam verificadas no minimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no sub item 7 5, o
PrísnAoirn rlaccifirará ac m pihnrpç nrnnnctaQ afã n máyim n dp O 3 nara nup <?#=»»rpnrpçontantps nartif.inpm dnç



7.5.2. Como condição prévia à aceitação da proposta caso o licitante detentor da proposta^téssificada em primeiro lugar 
tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementér n° 123. de 2006, o Pregoeiro 
deverá consultar o Portal da Transparência do TCM- Tribunal de contas dos Municípios ou Sistema Municipal próprio de 
informações e buscas, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancànas por ele recebidas, no exercício 
antenor, extrapola o limite de R$ 3.600 000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3o maso II da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. ou o limite proporcional de que trata o artigo 3o, § 2o, do mesmo diploma, em caso de 
inicio de atividade no exercício considerado
7.5.21. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte a consulta também abrangerá o exercicio corrente, para 
verificar se o somatório dos valores das ordens bancànas por ela recebidas, até o mês antenor ao da sessão publica da 
licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3o. 
§§ 9°-A e 12. da Lei Complementar n° 123. de 2006.
7.5.2.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legai, c Pregoeiro deverá indeferir 
a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3o. §§ 9o. 9°-A. 10 e 12. da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades 
incidentes. TCU, Ac. n. 1793/2011 -Plenáno).
'.6. LANCES VERBAIS Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser 

formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo às seguintes disposições:
7.6.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, 
a partir do autor da proposta classificada de ma:or preço e os demais, em ordem decrescente de valor No caso de empate 
de valor entre propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes 
empatados.
7.6.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido antenormente registrado
7.6.3.0  Pregoeiro no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados.
b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance seroai,
7.6.4. Não será aceito o lance realizado em desacordo com 3$ determinações emanadas do Pregoeiro na forma da alinea 
*a“ do sub item anterior
7.6.5. Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de apresentar lance 
no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alínea V  do sub item 7.6.3.
7.6.6. A desistência em apresentar lance verbai. quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante das 
rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito de classificação ao final 
<a etapê competitiva.
.6.7. Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a etapa 

competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.6.8. Q Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a 
Administração nas situações em que não se reaiizem lances verbais, ou reaíizando-se. depois de declarado o 
encerramento da etapa competitiva se a oferta nso for aceitável, ou se o licitante classificado for considerado inabilitado, 
no exame de oferta subsequente.
7.6.9. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e iniciaimente classificadas sem que se realizem lances 
verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato púbiico, na própna sessão do Pregão.
7.6.10. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das 
propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre a 
propostatoferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Projeto 
Básico/Termo de Referência, decidindo motivadamente a respeito e caso haja participação de microempresas ou 
empresas de pequeno porte no certame, o Pregoeiro dará a preferência de contratação as microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme segue:
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a) entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas ou empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até cinco por cento superiores ao menor preço.
b) as condições aqui estipuladas somente serão aplicadas quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte;
c) a preferência será concedida da seguinte forma
d )  ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta 
de preçc infenor aquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de cinco minutos., sob pena de preciusào; 
c2) na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base nc inciso I. serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem c!as$ificatória: para 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora, no prazo máximo de cinco minutos, sob pena de 
preciusào
d) não havendo a contratação ou não havendo nova proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte a proposta 
cnginària considerada como melhor classificada, será confirmada vencedora atendidas as condições de habilitação.
7.6.11. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade de sua 
proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação
7.6.12. Ocorrendo a hipótese tratada no sub item anterior, o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do licitante pnmeiro 
classificado “sob condição', considerando o disposto no sub item anterior.
7.6.13. Diante da hipótese tratada no sub item 7.6.11 o Pregoeiro poderá, também 'sob condição", negociar diretamente 
com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta antenormente oferecida a fim de 
conseguir menor preço, caso não comprovada a exequtbilidade do licitante anteriormente classificado.
7.6.14. O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances ofertados, 
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. (Sub itens 13.1 e 13.1.1).
7.6.15 Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação postenor
7.6.16. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbólicos irrisórios ou de valor zero. 
meompativeis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos
7.6.17. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação, 
constantes da planilha anexa ao Projeto Básico/Termo de Referência.
7.6.17.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores a 
média daqueles apurados pelo Setor de cotações do Municipio de São Benedito/CE, responsável pela elaboração e 
emissão da referida Planilha, assim também, dinmidas as eventuais dúvidas que possam surgir
7.6.18. Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá o Pregoeiro, antes da convocação 
de todos os licitantes, solicitado o vencedor à adequação desses preços ao valor do lance final

7.7. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro anunciará a 
abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação’ do(s) licitante(s) que apresentou (aram) a(s) melhor (es) 
proposta(s), para confirmação das suas condições habiiitatórias, determinadas no item 6
7.7.1. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 02 (Documentos de 
Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão 
considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto os casos previstos na Lei 123/2006 e Lei 
147/2014 e suas alterações
7.7.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no editai, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos 
demais licitantes.
7.7.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for d e c la re  ~ —
prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regul
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pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas júu positivas com efeito de 
certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2Ó14).
7.7.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. sendo 
facultado ã Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação.
7.7.5. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação -  sub item 7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à venficação da habililação do 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente 
ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
7.7.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo.
7.7.7. O Pregoeiro ters a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação se dará ao final da etapa 
competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens

7.8. RECURSOS Somente no final da sessão, depois de declarado c(s) licitante(s) vencedor (es) do certame, qualquer 
licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente. a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese d3s 
suas razões, facultando-lhe juntar memonais no prazo de 3 (três) dias comdos, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazòes em prazo sucessivo também de 03 (três) dias comdos (que começará a correr do 
término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
7.8.1. O recurso será dirigido ao(s) Secretárlo(s) Gestor(es), por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazè-lo subir, devidamente 
informado, devendo, neste caso. a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do 
recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).
7.8.2. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
7.8.3. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente pnotelatónos ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pelo Licitante
7.8.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
7.8.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará a 
'reclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
1.8.6. A petição poderá ser feita na própna sessão e se oral. será reduzida a termo em ata, facultado o Pregoeiro o exame 
dos fatos e julgamento imediato do recurso.
7.8.7.0  acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento
7.8.8. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) Gestor(es) Secretário(s) 
homologará(ào) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), para determinar a contratação.
7.8.9. A intimação dos atos decisórios da Administração — Pregoeiro ou Secretãrio(s) — em sede recursal sera feita 
mediante publicação do extrato resumido no órgão de divulgação oficial da Prefeitura Municipal do Município de São 
Benedito, conforme disposto na Lei Municipal
7.8.10. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão 
Permanente de Licitação e Pregão do Município de Sào Benedito/CE

7.9. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os 
licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de Haecifirarar» a anái.ca Ha 
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos devendo ser a mesma (
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final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes atrfâa presentes quando do encerramento 
dos trabalhos
7.9.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço fina! seja igual ou inferior ao 
previsto para a aquisição dos, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e 
encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) ã Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer;
b) e depois à (s) Secretana (s) competentes para homologação e subsequente formalização da ata de registro de preços.
7.9.2. A proposta deverá ser adequada de modo que o preço de nenhum ITEM fique superior à média de preços de 
mercado, sendo que a proposta consolidada/adequada deverá ser apresentada EM ATÉ DE 48 (QUARENTA E 
OITO) HORAS, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO E CONSEQUENTE CONVOCAÇÃO DOS REMANESCENTES, 
SEGUINDO A ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

7.10. SUSPENSÃO DA SESSÃO:

7.10.1. Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua 
.eabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
7.10.2. O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, 
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas 
decisões
7.11. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante que. tendo 
atendido a todas as exigências deste editai apresentar MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto do certame a ela será 
integralmente adjudicado.
7.11.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital

8. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÃRIA(S)
8.1. Não è necessária a juntada das mesmas no Sistema de Registro de Preço, conforme o § 2o. art. 7C. do decreto n° 
7.8S2/2013 traz 3 seguinte regra “ § 2o Na licitação para registro de preço não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente sera exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil".

9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO.
9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica 
xiderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.
9.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que não o fizer 
dentro do praze fixado no sub item 9.1. hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
9.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do prccesso licitatòrio ate o trânsito 
em julgado da decisão a ela pertinente
9.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição 
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavavel. que preencham os seguintes 
requisitos:
9.2.1.o endereçamento ao Pregoeiro do Município de São Benedito/CE;
9.2.2. a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatònos) se for o caso, contendo o nome prenome. estado civil, profissão, domicílio, número do documento de 
identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Permanente de Licitações e Pregões 
do Município de São Benedito, dentro do prazo editalicio;
9.2.3.0  fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;



Sao Benedito

9.3. A resposta do Município de Sào Benedito/CE, será disponibilizada a tpdds os interessados, publicação do extrato 
resumido no órgão de divulgação oficial da Prefeitura Municipal de São Benedito, conforme disposto na Lei Municipal e 
constituirá aditamento a estas Instruções
9.3.1.0  pedido, com suas especificações;
9.4.0  aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital será 
designada nova data para a reaiização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas.
9.5.1. Qualquer modificação neste editai será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
9.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autondade superior, poderá promover 
diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de 
documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar onginanamenie da proposta, fixando o prazo para a resposta.
9.6.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado 
uelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/mabilitaçao.
9.7 REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de São Benedito/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo

10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) 
Secretano(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es). que observará os termos do Decreto Municipal 
N° 026/2015, de 04 de Novembro de 2015, da Lei n° 8.666/93. da Lei n° 10.520/02, deste edital e demais normas 
pertinentes, produto como da Lei 123/2006 e 147/2014e suas alterações e Acordáo n° 2957/2011, TC 017.752/2011 «6 
de 09/11/2011.
10.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.
10.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer ãs 
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  Anexa a este edital
10.2. Homologada a licitação pela autondade competente, ao Município de São Benedito/CE convocará o licitante 
vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação entre as 
’artes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital
10.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscrever 
a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, quando solicitado pelo 
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de São 
Benedito /CE
10.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de Preços 
no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital, produto como, as 
penalidades previstas na Lei 12.846/2013.
10.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado a Administração 
municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas para negociar 
com os mesmos com vistas à obtenção de melhores preços preservado o interesse público e respeitados os valores 
estimados para a contratação prevista na planilha de custos anexa ao Projeto Basico/Termo de Referência.
10.2.4 Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados com o recebimento d3 
Autorização de Fornecimento e da Nota de Empenho pela detentora
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10.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato da Àía de Registro de Preços nos quadros 
de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O 
mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis termos aditivos.
10.4. A presente ata de registro de preços não poderá sofrer alterações obedecidas as disposições conforme o inciso III 
do § 3odo art. 15 da Lei n$8.666. de 1993. e Art 12 do DECRETO N° 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013 e as 
disposições dc Decreto Municipal N° 026/2015, de 04 de Novembro de 2015
10.5. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado ao preço nela consignado
10.6. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá 
PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
10.7. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do (s) objetos (s). obedecida a leg.slação pertinente, 
sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições
10.8. O direito de preferência de que trata o sub item anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, quando o 
Mumcipio optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de 
Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
«0.9. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão Permanente 
de Licitação e Pregão do Município de São Benedito/CE e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços. •
10.10. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos. avaliará o mercado constantemente e poderá 
rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve os custos dos registrados.
10.10.1.0  Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequa-lo ao preço de mercado, sempre 
que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado
10.11. Antes de receber o pedido de torneamento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do 
compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não 
pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado, por fato 
superveniente.
10.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor onginaimente constante da proposta do fornecedor e aquele 
vigente no mercado á época do registro -  equação económico-financeira
0.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerado os preços que forem iguais ou inferiores à média 

daqueles apurados peto Município para determinado item
10.14. Não havendo êxito nas negociações com o pnmeiro colocado, o Município poderá convocar os demais fornecedores 
classificados para formalizarem o Registro de seus Preços nas mesmas condições do 1o colocado ou revogar a Ata de 
Registro de Preços ou parte dela.

11. DA ENTREGA DOS PRODUTOS UCITADOS
11.1. DAS ORDENS DE FORNECIMENTO O fornecimento dos produtos se aará mediante expedição de ORDENS DE 
FORNECIMENTO, por parte da Administração ao licitante vencedor, que poderão englobar integralmente os quantitativos 
e/ou objeto do Registro de Preços (entrega imediata) ou apenas parte deles (execução fradonadaj. de acordo com a 
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secfetaria(s) Gestora(s).
11.1.1. A ordem de fornecimento emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue ao beneficiàno do registro no seu endereço físico, ou enviada via fac-simiie ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços
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11.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ORDEM DE FORNECIMENTO, o fornecedor deverá
fazer o abastecimento no local (Posto), dentro do prazo e horános previsto$/oportunidade em que recebera o atesto 
declarando a entrega dos produtos (combustíveis). /
11.1.3. O aceite peio órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de quantidade quaiidade 
ou dispandade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos entregues.
11.1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de forma 
autónoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n°. 8.666/93, inclusive quanto ás 
prorrogações, alterações e rescisões.

11.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA O local de abastecimento (posto de combustíveis) deverá estar sediado no 
perímetro urbano da Cidade de São Benedito, para o fornecimento durante o período das 6h às 22b. todos os dias. 
inclusive finais de semana e feriados, para os veiculos que serão abastecidos em São Benedito. Sendo que para 
abastecimento em Fortaleza, o local de abastecimento (posto de combustíveis) devera estar sediado no perimetro urbano 
do município de Fortaleza.
11.2.2. Para o fornecimento do objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome do 
Municipio de São Benedito -  (secretaria solicitante), com endereço na Rua Paulo Marques, n° 378, Centro, São 
Benedito. Ceará, inscrito no CNPJ sob o n°. 07.778.129/0001-74
11.2.3. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas neste 
Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo max;mo de 24 (vinte e 
quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento.
11.2.4. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
11.3. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no Projeto 
Básico/Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua ptoposía. produto ainda ás 
normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ónus de origem federal, estadual e municipal, produto como quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciàrios. fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
3u dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento peio órgão interessado
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) a entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento das atividades do 
Município.

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO.
12.1. PREÇOS Os oreços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas 
previdenciários. fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos produtos licitados, inclusive a margem de lucro.
12.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de 
fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo 
Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais e Estaduais e Municipais do licitante vencedor todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta.

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL • Rua Paulo Mc Centro Sào Benedito
CEP 62370-000 • CN 129/0001-74



S à o  B ened ito

12.2.1. G pagamento será efetuado em até 30 (tnnta) dias após o encaminhamento da documentação tratada no sub item 
12 2. observadas as disposições editaiicias. através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque 
nominal.
12.3. REAJUSTE Os valores constantes das propostas nào sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
registro, hipótese na quai poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas
12.4. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem tatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retnbuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65. II. "d' 
da Lei Federal n 0 8.666/S3. alterada e consolidada.

13. DAS SANÇÕES
13.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nào assinar a ata de registro de preços. 
Jeixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
imdòneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de Sào Benedito/CE e será 
descredenciado no Cadastro do Municipio de Sào Benedito/CE pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de 
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais
13.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) recusar em celebrar a ata de Registro de Preços.ou o contrato dela decorrente quando regularmente convocado.
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
13.1.2. multa moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer obeto contratual 
solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o 
limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos produtos, caso seja inferior a 3G (trinta) dias. no caso de retardamento 
na execução da entrega dos produtos;
13.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos produtos, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) 
fias no fornecimento do produto requisitado;
13.2. Na hipótese de ato ilicito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fomecímento/entrega dos produtos, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave, ou descumprirnento por parte do licitante de qualquer das obngaçôes definidas neste instrumento, na Ata de 
Registro de Preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, 
serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93. alterada e consolidada, e na Lei n.° 
10.520/02. as seguintes penas;
13.2.1. advertência;
13.2.2. multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do ator global máximo 
da ata ou do contrato, conforme o caso;
13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM
13.3.1. Se o valor da multa não for pago. ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante 
fizer jus.
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13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido s^rácobrado administrativamente ou 
inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de,.execução fiscal, com os encargos 
correspondentes
13.4.0  fornecedor beneficiànc da ata terá o registro de seu preço cancelado quando.
13.4.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços,
13.4.2. não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa aceitável;
13.4.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar supenor àqueles praticados no mercado;
13.4.4. tiver presentes razões de interesse público.
13.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório.
13.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e â ampla defesa garantidos os 
seguintes prazos de defesa
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do registro do preço;
b) 10 (dez) dias comdos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de São Benedito/CE 
Jescredenciamento no Cadastro do Município de São Benedito/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
13.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a Administração 
Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos 
durante os procedimentos llcitatórios serão comunicados oficialmente e. devidamente instruído, pelo Pregoeiro 
ou presidente à Procuradoria Gerai do Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação 
serão comunicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento 
da Administração.
14.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo(s) Secretáno(s) Ordenadorfes) de 
Despesa, em outro caso, medianie aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
14.3.0  não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam 
possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública 
deste Pregão.
14.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação
14.5. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas apenas mera 
expectativa de contratação.
14.6. A formalização ds Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiáno do registro a obrigação de fornecimento quando 
expedida a competente ORDEM DE FORNECIMENTO ou celebrado o competente termo de contrato.
14.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao 
presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes
14.8. A Administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no Registro objeto dessa 
licitação
14.9. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretáno(s) Gestor (es)
14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e inclui-se o dia do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, exceto quando 
for expressameníe estabelecido em contrário.
14.11. Para dirimir, na esfera judicial as questões oriundas do oresente edital será competente o Foro da Comarca de 
São Benedito/CE.
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14.12. Quaisquer informações poderão ser obtidas na Comissão Permanente de Licitação e Pregão do Mumcipio de Sào 
Benedito/CE, Rua Paulo Marques, n° 378. Centro, das 8h às 12h. junto ao Pregoeiro, nos e-mail's 
cleitonsousa pregoeiro@gmail.com | lidtacaosb@hotmail.com
14.13. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, nos horários de 8h às12h e das 
14h às 17h. na Sede da Comissão Permanente de Licitação e Pregão da Prefeitura de Sãc Benedito/CE, situada na Rua 
Paulo Marques. n° 378. Centro. São Benedito-CE. ou pelo site do Tribunal de Contas dos Municípios: www.tcm.ce.qov.br
14.14. Todas as normas inerentes às contratações do objete deste Certame discriminadas no Anexo -  Termo de 
Referência deste Instrumento Convocatóno deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da 
elaboração de suas propostas

SÀO BENEDITO/CE 05 de Janeiro de 2017

DE PAULA FILHO
iARlMPTf

SECRETÁRIA INETRINA DA SEC. DE TURISMO

•Üĵ C í . cú $ufa,T*\€X. Qp^Çeifato dlAUnQfr 
LUCIA DE FATIMA GONÇALVES DE PAULA

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO ORDENADOR DE 
INFRAE

V
AGAíf RODRIGUES 
SA

SECRETARIO DA SEC DE DES AGARíO E ME'0 
AMBIENTE

Pa 'M .
LETiCIA MARIA LIMA MACIEL

SECRETARIA DE SAÚDE

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO:
Aprovo o edital sos em ccnfònrvdade com as ew- 
gèncias iegav espeoaimefite a La no 10.520:02 e 
js- nc 8.6SÔ.S3 e suas alterações posteriores.

á  \t  o

unicef
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ANEXO I
PREGÀO PRESENCIAL N° 00.001 /2017-SRP 

TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A FROTA DE VEÍCULOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

1.1 PROGRAMAS ATENDIDOS
SECRETARIAS DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL. GABINETE. EDUCAÇÃO, ASSISTÊNCIA SOCIAL. TRABALHO E CIDADANIA, DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E DO 
MEIO AMBIENTE. ESPORTE. FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO. TURISMO, SAÚDE E SECRETARIA DE CULTURA.

2. JUSTIFICATIVA
2 1 Faz-se necessana a realização de nova contratação para abastecer a frota do veículos das secretarias municipais, para o seu funcionamento, para o transporte diário de funaonânos ou usuários dos 
serviços públicos, nas necessidades diárias da Administração.

21 .2  O  presente termo de referônda ó oriundo das solicitações de despesas 06.2017.01.05.001. 08.2017.01.05.001; 09.2017.01.05.001; 04.2017 01.05.001; 10.2017.01.05 >Q1; 03.201^. 01*05.001;
Social Tram ih«$02.2017.01.05.001; 07.2017.01.05.001; 05.2017.01.05.001; 112017.01.05.001, procedente Secretarias de Infraestrutura e Desenvolvimento Industrial, Gabinete. Educação. Assis 

Cidadania, Desenvolvimento Agrário e  do Meio Ambiente, Esporte. Finanças o Administração. Turismo, Saúde e Secretaria de Cultura sendo a Secretaria de Finanças e  Administração o oi 
presente pronesso administrativo e os dem3is òrgôos participantes
2.1.3 Os preços em referência foram estimados com base nas cotações realizadas pela administração (setor de ootação) anexas aos autos deste processo.

3. DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:

ITEM DlNCRíMI NAÇÃO H M D
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1 1.0.000 7.000 13.000 103.000 13.000 11.000 20.000 50.00(1 12.000 1 1.000 36.000 •1.200 24.500 10.500 10.500 10. soo 10.500 348.700
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2 O L E O  D l ESE ( 
C O M U M L 3.000 11.200 20.600 62.000 3.000 2.000 4.000 5.200 2.000 2.000 5 2 0 0 13.750 81.500 1.500 1.500 1.500 1.500 221 450

3 ÓL E O  D IESEL. S -IO L 2.000 9.800 18.000 41.000 4.000 4.000 7 500 10.500 3.500 4.000 10.500 9.700 57 000 3.000 3.000 3.000 5,000 193.500

F O R N E C ID O * M  FORT A l IV A

4 G A S O L IN A
C O M U M L 2.000 1.400 2.600 20.600 2.600 2.200 5.200 7.200 2 4 0 0 2 2 0 0 7.200 840 4.900 2.100 2,100 2.100 2. u h ) 69.740

5 Ó L E O  D IE S E L  
C O M U M L 600 2 .240 4.120 12.400 600 400 800 1.040 400 400 1.040 2.750 16.300 300 300 300 300 4 4 2 9 0

6 Ó l I O  D IE S E L  S -10 L 400 1.960 3.600 8.200 800 800 1.500 2.100 700 800 2.100 1.940 11.400 600 600 600 600 38.700

OBS: Serão respeitados o$ favoreamemos impostos peta Lei 123/2006 e Lei 147/2014 e suas alterações.

4. PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA E LOCAL

4.1 -  Poderão ser fumados contratos decorrentes da Ata de Registro de Pregos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a  todas as disposições constantes da Lei l."  8 .6 H /& D  
indusive quanto às pronrogaçocs. alterações e resasôes \  [ r "
4 2 -  DAS ORDENS DE FORNECIMENTOS: Os produtos lii^tados/contratados serão entregues mediante expedição de ORDENS DE FORNECIMENTOS por parte da administração ao l ic W e  v jn c e r^ q u e  
indicarão os quanmativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e opodunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira oa Contratante \  ‘
4 21  • A ORDEM DE FORNECIMENTO emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada 
seu número de telefone ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. .
4 2 2 - 0  detentor do registro devera entregar os produtos solicitados na ORDEM DE FORNECIMENTO, oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento Os produtos serão ^
seguintes condições
a) O fornecimento ocorrera no horário de 6h as 22h;
b) O abastecimento objeto deste Termo de Referência deverá ser realizado por guia contendo identificação do condutor (motorista), identificação do veículo, placa tipo de combustível, local 
abastecimento e consumo de quilometragem por litro de combustível para cada veiculo, entre outros.
c) A Secretana correspondente fornecera a CONTRATADA relação de empregados credenciados a solicitar os serviços de abastecimento de Combustível para frota de veículos

SEDE pòQOJ/ERNO MUNICIPAL • Rua Paulo Maiques 378 Centfc Sâo Benedito CE • F 88 36261437
CEP 62370-000 • CNPJ 07 778.129/00C1-74
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4 2.3 - 0  aceite dos produtos pelo orgão recebedor nâo exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de quanbdade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste 
Edital quanto aos entregues
4.2 4 -  Os produtos devem ser entregues conforme sohcitado na ORDEM DE FORNECIMENTO, observando ngorosamente a$ especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência, 
na Ata de Registro de Preços e observações constantes de sua proposta, produto ainda as normas técnicas vigentes.
4.2.5 - Por ocasião da entrega, o fornecedor devera apresentar recibo em 02 (duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal
4.2.6 - Para o fornecimento objeto doste certame, doverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome do Município de Sào Benedito -  secretaria solicitante, com endoroço na Rua Paulo Marques, n® 
378, Centro, Sào Benedito, Ceará, inscrito no CNPJ sob o n#. 07.778.129/0001-74
4.2.7 - No caso de constatação da inadequação do produto fornecido âs normas e exjgéndas especificadas neste edital, na Ata de Registro de Preços, na ORDEM DE FORNECIMENTO e na proposta 
vencedora a  administração os recusara devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ós supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na 
forma da lai e deste instrumento
4.3 -  Os produtos licitados deverão ser entregues assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os Impostos, taxas e quaisquer ônus de ongem federal, estadual e municipal, produto 
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais sejam trabalhistas, previdenciânos, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive oom relação a terceiros, o ainda:
a) a reparar, corngir. remover ou substituir, às suas expensas no totaf ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios defeitos ou incorreções
b) responsabilizar-se pelos danos causados dirotamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado
c) no contrato, aceitar nos mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do artigo 65 da Lei n* 8 666/93,
d) a entrega dos produtos devem se efetuar de forma a nâo comprometer o município

5 DO PREÇO. DO PAGAMENTO. REAJUSTE E REEQUIUBRIO
5.1 - PREÇOS Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidénaa de todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciàrios. fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros deslocamentos de 
pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam inddir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.

5.2 - PAGAMENTO: O pagamento sera efetuado mensalmente, conforme entrega dos produtos, segundo as ordem de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com as notas fiscais/taluias 
dev»damente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do Contrafaço, todas atualizadas observadas as condições da proposta. .
5 .21 - O pagamento sera efetuado em até 30 (Irinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subilem, observadas as disposições editalícias através de crédito ia Conta Bancaria do 
fornecedor ou através de cheque nominal.
5.2 2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora nâo tenha concorrido do algu.na forma para tanto, o valoi devido deverá ser acrescido de oncernos oratiftfos’^  
proporcionais aos dias de atiaso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efeüvo pagamento aplicando-se a seguinte formula

EM = I x N x VP g )

EM = Encargos Moratonos a serem acrescidos ao valor orighariamente devido 
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula

Tx = IPCA(IBGE)
Numero de dias enfre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

M T »  MOO) 
365

t

u iTichí
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VP = Valor da Parcela em atraso

5.3 • REAJUSTE: Os valores constantes das propostas nào sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, hipóteso na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundaçào Getúlio 
Vargas.

5.4 • REEQUIÜ8RIO ECONÓMICO-FINANCEIRO Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou Impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe configurando alea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e tormo aditivo, ser restabolooda a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Admimst/açào para a justa remuneração dos, objetivando a 
manutenção do equilíbrio económico-linanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65. II *d" da Lei Federal n°. 8.666/93, alterada e consolidada

6. SANÇÕES
6 1 - 0 1 citante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nào assinar a ata de registro de preços ou contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigic)aN̂ a certone 
ensejar o retardamento da execução do serviço, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na entrega dos produtos, comportar-se de modo midóneo ou cometer fraude fiscal, ficará' idida de ^
licitar e contratar com o Municiplo de São Benedito/CE sera descredenciado no Cadastro do Município de São Benedrto/CE pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação < eguíites

mars cominações lec v /  O í
6.1.1 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso Oe:
a) recusar em celebrar Ata de Registro de Preços ou contrato quando regulamiente convocado.
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame
c) não manter a proposta ou lance,
d) fraudar na execução do objeto;
e) comportar-se de modo inidôneo;
6 1 2 -  multa moratória de 0.3% (três dócimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento solicitado, contados do recebimento da ORDEM OE FORNECIMENTO, até o limite de 10% (de2 
cento) sobre o valor do fornecimento. caso seja infenor a 30 (trinta) dias no caso de retardamento na execução do fornecimento;
6 .1 .3 - multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do fornecimento,
6.2 - Na hipótese de ato Ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da execução do fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou 
descumprimento por parte do licitante de qualquer das obngaçôes definidas neste ms'riimento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subrtens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93. alterada e consolidada, e  na Lei n.° 10.520/02. as seguintes penas 
6.21 • advertência,
6.2 2 - multa de até 5% (cinco por cento) 50bre o valor objeto da licitação;
6 3 - 0  valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinoo) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM 
6 3.1 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizer jus
6.3.2 - Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante o valor devido será cobrado admimstrativamente ou ínscnto como Divida Ativa do Município e  cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes

6.4 • O contratado tera seu contrato cancelado quando 
6 4 1 - Descumprir asçondíçòes contratuais

t

imírvf
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6.4.2 - Nâo relvar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo eslabeleodo peta Administração, sem justificativa aceitável
6.4.3 - Nâo aceitai reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tomar superior aqueles praticados no mercado,
6.4 4 - Tiver presentes razões de interesse público.

6.5 - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO As sanções seráo aplicadas apos regular processo administrativo, assegurada à ampla defesa o o contraditório
6.5.1 No processo de aplicação de penalidades e assegurado o direito ao contraditono e a ampla detesa garantidos os seguintes prazos de defesa
a) 05 (cinco) dias úteis para as sançóes exclusivamente de muita, advertência;
b) t0 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Mumcipio de Sâo Benedito e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de São Bened 
anos
6.6. As partes se submeterão ainda ás demais sançóes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório 

7. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1 A Ala de Registro de Preços produzira seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES

IN DE
ORDENADOR DE DESPESA DA SE( 

TRABAl/lO E
£  ASSISTÊNCIA^ SOCIAL,

)A FROTA-SOUSA
TRINA DA SEC DE TURISMO

•»& Oi a  cte cv
LUCIA DE FÁTIMA GONÇALVES DE PAULA

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÁO
JAIME GOMES

ORDENADOR DE DESPESA DA 
EOES

A FILHO
TARIA DE INFRAESTRU1URA 
RIAL

SÃO BENEDITO/CE, 05 de Janeiro de 2017.

unkt?íi** mi him «M»

L E T ^ tó íA te M A c iÉ t ^
S E C T Á R IA  DE SAÚDE
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA 

PROPOSTA DE PREÇOS PADRONIZADA

PREGÃO N° 00 001/2017-SRP
Razão Social
CNPJ___________
Endereço_____ CEP __
Fone F ax________
Banco- ___ Aijència N.°: Conta Corrente n ••___

1. OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A FROTA DE VEÍCULOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS

2. PLANILHA DE PREÇOS:

riv.M MH4 UIMINAÇÃO M Aftl A
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1 GAS( )UNA  
COMUM 1 lO.lMMl 7.000 1 v.tCXM. |(U Onil 1 . 000 11 <8)0 26 000 36 000 123X81 II.mm M 1 # 1 20(1 :  1 5oo 10 300 10 «Xi U' 500 |0 5<X' J4X.700

2

.3

OIXO OUSEL 
COMUM 1 3.000 11 300 20.600 62 000 3 000 2 1)00 4.00(1 3JOO 2 000 2(MH‘ 5 2(81 13 750 XI «Hl 1 300 1 500 1 «X) 1 5(X) 22I.4SO

OI I ()|>tl SM v io L
„

2000 0 800 18000 41.000 4.000 4 000 7.500 10 300 3.500 •i oóo 10 500 0 700 57 000 .] IKK) 3 000 3 000 3.«« 10X500

{  \  í  o
T *
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IO R N EC M O IM  PORTAI.! M

4 GASOLINA 
C< »Ml !M L 2.000 1 400 2.000 20.600 2.600 2.200 5200 7.200 2 400 2.2IK» 7.200 840 . VIM. 2.100 2 100 2 100 2 100 69.740

i
Ò U-O bll 51:1 
COMUM 1 600 2.240 4 120 12 400 600 400 KiKi 1 (VIO 100 400 1 MO 2 750 16 TOO .500 300 400 300 44.290

6 OI l?0 NIESL.I. VIf» L 400 1 %0 3.000 8 200 »too 800 1 500 2 100 700 K00 2 100 1.040 11.400 600 600 600 600 .18.700

VALOR GLOBAL OA PROPOSTA. RS _  _ (POR EXTENSO)

PRAZO DE ENTREGA
Entraga mediante sofiataçôo da Adminisfraçfto, do acordo com o <ub item 112 do cxMal s suhitem 4 2.2 do Termo <M Referência 
Das 6ti as 22h, todos os dias. inclusive toiados e finais de semana

VALIDADE DA PROPOSTA 60 (SESSENTA) DIAS 

DEClARAÇAO
Declaração da licitante constando que noe preços oterecidos estão incluídas todos as despesas modentes sobre o fornecimento referente a trete, intxitos. deslocamento de pessoal e demais ônus 
transpoiln do ob^to licitado

Canmbo da emorosaAssinalura do responsável

OBS AO ELABORAR SUA PROPOSTA O UCI1 ANTE DFVtRÁ OBSERVAR FIELMENTE O PRESCRITO NO tTEM '5* 0 0  EDITAL, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO 

No caso de MEs e EPPs. nos lermos oaLti o llolarie que tiver pagamentos em seu lavor que ultrapasse os valores que ll»e deram a cona>çào de vantagem serác evcluidon da disputa

í?0 g*

nentes a tafc/icaçâo e



MODELOS DE DECLARAÇÔES/PROCURAÇÀO

ITEM 1) f.'odeio de Dedaração 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARAÇÃO

'OME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA sob as penas da !e. para todos os fns de direito a que se possa nrestar 
ospeaaimente para fazer prova em processo hdtatòrio. junto ao Mumcipw de São Benedito. Estaco do Ceará o seguinte.
(1 teue dà cténaa de que cumpre plenamente os requisitos de nabilttacão constantes do instrumento convocatòno. '
(2) guejern pleno connecimento.de todos os parâmetros e elementos do Edital e dosa serem o%rtaoos no presente certame ;>atatóno: e
(3) que sua proposta atende integraimente aos requisitos constantes neste edital

Pelo que. por ser a expressão da verdade firma a presente, sob as penas da Lei

_____________ /C E .___d e _______________de 2017

DECLARANTE

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL • Rua Pauk) Marques 378 Centro Sào Benedito CE • f  88 36261437
CEP 62370-000 • CNPJ 07.778.12910001-74
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ANEXO III

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÀO

ITEM 2) Modelo Sugerido de Procuração

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA. CNPJ e ENDEREÇO» neste ato representada por seu (titular sòao; diretor ou representante). Sr.< 
■'DME>, cuaJificação (nadonaüdade. estado civil, profissão RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO» qualificação (nadcnaiidade estado civil, profissão, RG. CPF e endereço)

PODERES: O outorgante confere ao outorgado {a) pleno e gerais poderes para representà-io junto ao Municipio de Sâc Benedito/CE na sessão 
de Pregão Presencial n° 00.001/2017-SRP podendo o mesmo, assinar propostas atas Contratos, entrega- durante o procedimento cs 
documentos ae credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessana, como 
lambem formular ofertas e lances verba-3 de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante qt:e se 
fizerem necessânos ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, oente de que por força do artigo 675 do Cõdigo Ciwi estã 
obngado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado

/C E .___ de 2017

OUTORGANTE
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MODELOS DE DECLARAÇÒES/PROCURAÇÀO

ITEM 3) f/odeto de Declaração- 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA

a) sob as penas da lei. para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo Itcitatòno. junto 
Município de Sào Benedito Estado do Ceará, que. em cumprimento ao estabelecido na Le' n° 9.854. de 27/10/1999 publicada no DOU 
28/10/1999. e ao inciso XXXIII, do 3rtigo 7o, da Consütuiçào Federai não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, pengosc

••alubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em traoalno algum, saivo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

b) que inextete qualquer fato superveniente impeditivo de nossa nabiütação para participar no presente certame ficitatóno, produto assim que 
ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores nos termos do ari. 32. §2* da Lei n 0 8.666/93

c) sob as penas da iei. para todos os fins de direito a que se possa prestar, espedaimente para fins de prova em processo licttatôno, |unto ao 
Municipio de São Benedito Estado do Ceará, que concorda integralmente com os teimes deste edital e seus anexos

Peio que. por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei 

_______________ /C E ,___ d e _____________ de 2017

DECLARANTE

SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL • Rua Paulo Marques 378 Centro Sáo Benedito CE • P 88
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A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE

PREGÃO PRESENCIAL Nc 00.001/2017-SRP

DATA DE A B ER TU RA____ d e ___________ .de 2017
HORA DE CREDENCIAMENTO E DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:_____

OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO OE COMBUSTÍVEIS PARA A FROTA DE VEÍCULOS DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS

DECLARO QUE SOMOS ENQUADRADO COMO MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE CONFORME COMPROVAÇÃO 
,-4EXA.

B) DECLARO NÃO HAVER NENHUM IMPEDIMENTO PREVISTO NO ART 3°, § 4C DA LEI COMPLEMENTAR N* 123/06.

,/C E ._____ d e _____________de 2017.

[REPRESENTANTE DA EMPRESA] 
RAZÃO SOCIAL

( r
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °_____________________
PREGÀO PRESENCIAL N° 00.001/2017-SRP 
VALIDADE: 12 (doze) meses.

Peio presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE pessoa jurídica de dire*to público interno, mscnto no CNPJ n® 07 778.129/0001-
74. com sede na Rua Paulo Marques, nc 378, Centro. São Benedito/CE. através das SECRETARIAS DE..............................  neste ato representado
peíc(a) respectivofa} Secretàno(a)(ordenador(a) de depesasi...... CPF ... considerando o julgamento da fidtaçâo na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL N° 00.001/2017-SRP com a homologação datada d e ___  _ds 2017, RESOLVE registrar os preços das empresas signatànas.
nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo as condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desia Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO LEGAL

* 1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÀO PRESENCIAL, sob o n9 00.001/2017-SRP sujeitando-se as panes as normas constantes do 
_tíCrelo Municipal N° 026/2015. de 04 de Novembro de 2015. da Lei n® 8.686/93 de 21 06.93 e suas alterações, e da Le> 10.520. de 17/07/2002

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A FROTA DE VEÍCULOS DAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS tudo conforme especificações confetes no TERMO DE REFERÊNCIA constante do Anexo I dc Editai do processo 
liotatõno Pregão Presenciai n° 00.001/2017-SRP no qual restaram classificados em pnmeiro lugar por iiens o(s) l»atante(s) signatóno(s)

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 .A presente Ata terá validade de 12 (dcze)meses contados a partir de sua assinatura 

CLAUSULA QUARTA -  DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 O gerenciamento deste instrumento cabera AS SECRETARIAS DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÀO_____  através doía) Sf(a)
_________________ , no seu aspecto operacional

CLÁUSULA Q UINTA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

1. Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos, marcas empresas fornecedoras e representante legal encontram-se 
siencados no ANEXO III da presente ata. em ordem de classificação das propostas por itens

CLÁUSULA SEXTA - DO{S) LOCAL(IS) E PRA20{S) DE ATENDIMENTO

6.1. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA Os produtos licitados deverão ser entregues de conforme solicitação da Administra-jao, mediante Ordem de 
Fornecimento sendo que o local de abastecimento (posto de combustíveis) devera estar seo»-ado no perímetro urbano da Cidade de Sào Benedito, 
para o fornecimento durante o período das 6h ãs 22b iodos os dias. inclusive finais de semana e fenados, para os veículos que serão abastecidos 
em São Benedito. Sendo que pars ar.astedmento em Fortaleza, o local de abastecimento (posto de combustíveis) deverá es La.' sediado no 
perímetro urbano dc município de Fortaieza

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento ooservadas as condições 
fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexes e na legislação pertinente.
7.2. As contratações dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas ama ves de Ordem de Fornecimento. 6mihda peia Administração 
Municipal contendo: o n° da Ata. o nome da empresa o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o e rdereço e a dat3.ae entrega
7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços que seràc -.atados de forjna aujõnoma e se 
submeterão Igualmente a todas as disposições constantes da Lei n 0 8.S66/S3, inclusive quanto às prorrogações, alterações e

Z * t\
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7.4. Este instrumento não obnga o MUNICÍPIO a firmar qualquer Gontrataçâo, nem mesmo nas quantidades estimadas. podendo ocorrer liaíaçôes 
especificas para aquisição do(s) objetes(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fomeamento. em igualdade de condições
7.5. A Ordem de Fornecimento será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-ía e òevotvé-la ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de Fornecimento, sem prejuízo das respectivas sanções 
apíicaveis. poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento cs preços e os 
prazos do pnmeiro classificado.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO. DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

8 1 O pagamento sera realizado ao fornecedor, quando regularmente soliòtadcs peio MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos produtos licitados 
segundo as autonzaçóes de fomeamento'ordens de compra/' expedidas de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atesadas peio 
Gestor da despesa acompanhadas das Certidões Federais. Estaduais e Municipais todas atualizadas, observadas a condições os proposta e cs 
preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
8.2.Para o fornecimento objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome do Munícipio de São Benedito -  
(secretaria solicitante), com endereço na Rua Paulo Marques, n° 378, Centro, Sào Benedito, Ceará, inscrito no CNPJ sob o n°. 

’ .778.129/0001.74
u.3. O  MUNICÍPIO efetuara o pagamento em até 30 (tnnta) dias. através ce crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, apos r. 
encaminhamento da documentação tra?ad3 nos sub itens anteriores observadas as disposições editaiidas e desta ata
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para as necessárias correções com 
as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação
8.32. Para cada ORDEM DE FORNECIMENTO, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscatffatura
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta 'ON-LINE' às certidões apresentadas para verificação de todas as condições de 
regulandade fiscal
8.3.4 Constatada a situação de trregulandade junto a fazenda pubiica a CONTRATADA será comunicada por esento para que reguianze sua 
situação, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (ònco) cias úteis sob pena de 
apiteação das penalidades cabíveis
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e cbr.gações, nem implicará aceitação definitiva dc 
fomeamento
8.4.0s preços registrados na presente ata não seráo objeto de reajuste antes de decorridos 01 (um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá 
ser utiizado o índice IGP-M da Fundação Getúfio Vargas.
8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis retardadores ou impeditivos da execuçào 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito ou fato do principe, configurando área econômica extraordinária e extraccntratuai 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de receoída a ORDEM DE FORNECIMENTO ser 
restabelecida a re;aç30 que as partes pactuaram imdalmente entre os encargos do contratado e  a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a  manutenção do equilibno económico-fin an cer inicial do contrato, na forma do artigo 65. II ‘d* da Lei

îderal n.c 8.666-S3, alterada e consolidada.
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilibrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre q valor cnginalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado â época do registro.
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior ã média dos preços de mercado o MUNICÍPIO sokitará 30 Fornecedor, mediante correspondência 
redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo único
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO convocará as demais empresas com preçGS registrados para o item se for 
o caso. ou ainda os fornecedores ciassificados. respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do pnmeiro classificado, para 
redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com preço registrado
8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado OS preços registrados que ferem Iguais ou míeoores s media daqueles apurados pela 
Centrai de Compras do Muntcipío de São Benedito/CE, responsávei pela elaboração e emissão da refenda Planilha assim também, dirimidas as 
eventuais dúvidas que possam surgir.

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

9.1. Sào cbngaçces do fornecedor além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I
a) executar o fornecimento dos produtos licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado 
convocatono. nesta Ata 8 no Anexo I, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventu 
fornecimento, respoosábittzando-se amda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer dausula ofj 
estabelecida

no instrumento 
regulem o 
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10.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:
a) indicar o local e horários em que deverão ser entregues os
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observada
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata.
d) promover ampla pesquisa de mercado de forma a comprovar que os preços registrados permanecem compatíveis com os prateados no 
mercado.

CLÁUSULA ONZE -  DA ALTERAÇÃO DA ATA

11.1. A presente ata de registro de preço3 não poderá sofrer aiterações. obedecidas as disposições conforme o inciso III do $ f f  do art *5 da Lei 
n-J 8-666. de 1553. e Art 12 do DECRETO N» 7.392, DE 23 DE JANEIRO DE 2013e as disposições do Decreto Muniapal N° 026/2015. de 04 de 
Novembro de 2015.

CLAUSULA DOZE -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A presente Ata de Registro de Preyos poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:
12.1.1. Pek> MUNICÍPIO:
'  quando o fornecedor descumpnr as condições d3 Ata de Registro de Preços

u/ quando o fornecedor nâo retirar a respectiva not3 de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável
c) quando o Fornecedor nãc assinar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido.
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no mercado:
e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fomeamento decorrente deste Registro de Preços nas hipóteses 
previstas nos incisos de l a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93
f) em qu8iquer hioótese de mexecuçâo total ou parcial da Ordem de Fomeamento decorrente deste Registro;
12.1.2. Pelo FORNECEDOR
a) mediante solicitação por esento. comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços,
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art 78. incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federai 8,666/93 
12.2.0  procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações
12.3. Ocorrendo cancelamento dc pr6ço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento a qual sera 
juntada ao processo administrativo da presente Ata
12.4. No caso tíe ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação na afixação do 
fianelôgrafo da Comissão tíe Lotação ou em Jornal de Circulação Locai pelo menos uma vez considerando-se cancelado o preço registrado a 
partir da ultima pu&íicaçác
12.5. A sobritação do Fornecedor p3ra cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita peio Município, facultando-se a esta neste 
caso. a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.
12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de fornecimento já emittoa.

2.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item 
i2.7 Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata. a seu exdu3ivo criíéno. poderá suspender a sua execução e/ou sustar 
o pagamento das faturas até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida

CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES

13.1. Na hipótese de descumprimento por parte da (o) fornecedora (o), de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros 
documentos que o complementem, serão api-cadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.668/93. alterada e  consolidada as seguintes 
penas
13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento 
comportar-se de modo imdòneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de Lotar e contratar com o Munidpio de Sào Benedito/CE e sera 
descredenciado no Cadastro do Município de São Benedito/CE pelo prazo de até 5 (cinco) anos. sem prejuízo de aplicação das seguintes muitas e 
das demais cominações legais:
l- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços
a) apresentar documentação falsa exigida,
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato:
d) comportar-se de modo inidóneo

? I
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b) assumir a responsabilidade peio pagamento de todos os impostos taxas e  quaisquer ônus çte^órigem federal estadual e municipal, produto 
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas previdenciános, fiscais"© comercias resultantes da execução do contrato 
que lhes se-am imputáveis indusive com relação a terceiros, em deccrrènòa do torneamento,
c) a reparar, corngir remover ou substituir, às suas expensas no total ou em parte o objeto do contrato em que se verificarem vi&os. defeitos ou 
incorreções:
d) responsabiiizar-se pelos danos causados direiamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio na execução do 
fornecimento, nác exduindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Orgáo interessado:
e) indicar preposto, aceito peia Administração, para representá-lo na execução do contra® As deosóes e providências que ultrapassarem a 
competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes.
f) aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no íornedmento. ate 35% (vinte e cinco por cerno) do 
valor iniciai atualizado do contrato, na forma do § 1o do arfioo 65 da Lei nc 8.686/93;
g) entregar os produtos de forma a nâo comprometer o funcionamento dos do MUNICÍPIO
h comunicar antecipadamente a data e horário da entrega não sendo aceitos os produtos que estiverem em desacordo com as especificações 
constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do 
objeto contratado.
I) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, produto como dar 

Vicia ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato, 
dispor-se a Ioda e  qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dGS produtos 3ssim como ao cumprimento das obngaçóes 

previstas nesta Ala;
l) prover todos os meies necessários â garanba da plena operacionalidade do fornecimento, incusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza;
m) comunicar imeaiatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocpmtía no endereço conta bancária e outros julgáveis necessanos para 
recebimento de correspondência
n) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar -vistoria nas suas instalações a fim de verificar as condições p3ra atendimento do objeto contratual:
o) substituir em aualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em 
parte de produto recusado pela Administração, caso constatadas divergências nas especificações ãs normas e exigéndas especificadas no 
Projeto Básico/Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado
p) providenciar, no prazo de até 05 (emeo) d>as úteis por sua conta e sem ônus para o MUNICÍPIO a correção ou substituição, dos produtos que 
apresentem defeito de fabricação,
q) a empresa vencedora deverá fazer ajustes no fornecimento dos produtos, a pedido da administração quando houver necessano:
r) manter, sob as penas da tei o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações documentos especificações técnicas e 
comerdais dos produtos fornecidos ao MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não ccm o torneamento objetu desta ata,
s) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA no 
qua: constará, no mínimo sua razão soda nome completo do empregado e fotografia 3x4.
t) manter durante a vigénda desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo á licitação da qua! decorreu o 

esente ajuste, nos ternics do Ari 55. Indso XIII. da Lei n° 8.666/93, que sera observado, quando dos pagamentos ã CONTRATADA:
y.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:
s) ioda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do torneamento em questão, produto como pelos contratos de 
trabalho de seus empregados mesmo nos casos que envolvam eventuais oeosôes judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de quaique? solidariedade ou 
responsabilidade
b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade competeme, em decorrência do descumprímento de lei 
ou de regulamento a ser observado na execução do fomeomento. desde que devidas e pagas as quais serão reembolsadas ao MUNICÍPIO, que 
ficará de pleno direito, auionzada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, c valor correspondente
9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretameníe 
das -'aturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, mdependentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada 
a prévia defesa
9.2.2. A  ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor das responsabilidades previstas nesta Ata
9.3. Todo os produtos fornecidos deverão ser comprovadamente de primeira qualidade nâo sendo acmitido. em hipótese alguma a entrega de 
produto entregue de forma divergente ã do proposíofliatado/registrado/contraíado
9.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor dc preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de torça 
maior para o atraso, má execução ou mexecuçáo do objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que psTá-suje-ta peio nâo 
cumprimento dos prazos e demais conaiçôes estabelecidas

CLAUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

u f i i  SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL • Rua Paulo Marques 378 Centro Sào Bened^CE • F 88 36261
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13.1.2. Multa moratOriâ de 0.5% (meio por cento) do vaior do pedido, por dia de atraso na entregêcte qualquer objeto registrado solicitado 
contados do recebimento ca ORDEM DE FORNECIMENTO no endereço constante do cadastro pu da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) 
sobre o vaor do pedido caso seja inferior a 30 (trmta) dias;
13.1.3. Muita moratona de 20% (vinte por cento) sobre o vaior do pedido, n3 hipótese de atraso supenor a 30 (tnnta) dias no fornecimento do 
produto requisitado,
13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do fomecimentotentrega dos produtos, as 
atividades da Administração, desde que nâc caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumpnmento por parte do liatante de quakfo-er das 
obngações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem não 
abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sançóes previstas na Lei n° 8.665/93. alterada e consGiidada e na 
Lei n 0 10.52Q/Ü2 as seguintes penas:
13.2.1. Advertência,
13.2.2. Muita de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do valor glooai máximo da ata ou do contrato, 
conforme o caso.
13.3 .0  valor da muita aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cnco) dias a ccntar da notificação ou decisão do recurso, 
por meio de Documento de Arrecadação Muntapa! -  DAM
13.3.1. Se o valor d3 multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a  que o licname fizer jus
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante o vaior devido sern cobrado administrativamente ou inscrito como Divida 

’iva do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com cs encargos correspondentes
.4.4. As partes se submeterão ainda às dem&s sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Le» Federal n 0 8.666/93. alterada e consoiidada e no 
instrumento convocatório.
13.5. A falta de entrega dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximira a CONTRATADA das pena d3des a que 
esta sujeita peio não cumprimento das obngações estabelecidas neste contrato

CLÁUSULA QUATORZE • DOS IÜCITOS PENAIS

14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis.

CLÁUSULA QUINZE • DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1 ..As despesas decorrentes d33 contratações onundas da presente Ata correrão a conta de dotações orçamentarias consignadas nos 
respectivos orçamentos municipais vigentes em favor das Secretárias Munic-oa-s interessadas à época da expecçáo das competentes oroens de 
compravautonzações de fornecimento.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As partes ficam, anda. adstritas ás seguintes disposições
5.11.Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aoinvo a presente ata de Registro de 

Preços
16.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Presencia; que lhe deu oncem e seus anexos e as propostas oa empresas 
classificadas por tote(s)
16.13. 6  vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autonzaçâo do MUNIClPIO
16.2. O CONTRATANTE se reserva o dneito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8-666/93 alienada e 
consolidada
16.3Á inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabaihistas. fiscais e comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade 
por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restnngir a regularização e o uso dos pete .Administração
16.4. O contratado, na execução do fomeamento. sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do 
contrato sem a expressa autonzaçâo da Administração

CLÁUSULA DEZESSETE • DO FORO

17.1. O foro da Comarca de São Benedito/CEe o competente para dirimir questões decorrentes da exec 
disposto no § 2e do afogo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 alterada e consolidada
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/C E.___de________ de 201...

m u n ic íp io  d e  s ã o  b e n e d it o
<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR> 

SECRETARIA D E ...

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE>

TESTEMUNHAS

.CPF N°.

_____CPF N®

ANEXO I
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1. SECRETARIA MUNICIPAL DE



A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

RAZÀO s o c i a iALIFICACÀO D 0S  f o r n e c e d o r e s  c o h  p r e ç o s  r e g is t r a d o s

CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: () FAX; 0
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO. AGÉNCIA: CONTA CORRENTE:

.•»vo A*,HfeÍ- O
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ANEXO III

A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS. QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS. 

DATA: __ /  /2017

Este documento e parte integrante da Ata de Registro de Preços nc

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A FROTA DE VEÍCULOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS

h EPRESENTANTELEGAL

RELACIONAR TODOS OS ITENS DO PREGÃO

f  I

u n ic e f
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N°.

Úe
Sào Benedito

ANEXO V

O MUN1C PK) DE SÂO BENEDITO - CE, Pessoa Jurídica <íe direito publico interno, inscrita no CNPJ n* 07 778.129/0001-74. com sede na Rua
Paulo Marques. n° 378. Centro, CEP- 62370-000, Sáo Benedito Ceará, através da Secretaria Municipal t i e _______________ neste ato
representada peio(a) respectivoía) Seaetano(a). S i t a ) ______________________ CPF-....... doravante denominada CONTRATANTE, e  de outro
lado. a Empresa______________________________________. pessoa jurídica de direito privado, sediada á Rua_________________ .Bairro________
inscnía no CNPJ/MF sob o nc __________________ , por seu representante legal S r _________________________________ _ portador do CPF nc
_____________________. doravante denominado CONTRATADO firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n° 00.001/2017-SRP e Ata de Registro de Preços

c_______________ em conformidade com a Lei Federal N6 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal nc ! 0.520 de
.7/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETO
2.1 Constitui objeto deste contrato a AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA A FROTA DE VEÍCULOS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE _____________________ DO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE. conforme
planilha abaixo:

CLÁUSULA TERCEIRA • DO VALOR E DO PAGAMENTO
3 1 . 0  presente contrato em vator global d e ______ (), e ser pago na proporção da entrega dos produtos, segundo as autorizações de
fornecimentofordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pele Gesror da despesa 
acompanhadas das Certidões Federais Estaduais e Municipais, todas atualizadas observadas a condições da proposta adjudicada
3.2 O CONTRATANTE efetuara o pagamento após entrega dos produtos, conforme venficaçáo do mesmo peio setor responsável da prefeitura o 
apes o encaminhamento da documentação tratada no caput desta dáusula observadas as dispos-ções editaiiàas
3.3. Para o fornecimento objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome do Município de Sào 8enedito -  
(secretaria solicitante), com endereço na Rua Paulo Marques. n° 378. Centro, Sào Benedito. Ceará, inscrito no CNPJ sob o n*. 
07.778.129/0001-74

CLAUSULA QUARTA -  DA ViGÈNCIA
4 1 O  presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e irá vigorar ate _  d e ______
«dendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, conforme Inciso II do art 57 da Le18 666/93. alterado peia Lei no 9648/96.

_de 201

CLAUSULA QUINTA • DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1 As despesas deste contrato correrão per conta das Dotações Orçamentárias da Secretaria Municipal d e _  
 e  Elemento de Despesas:___________ Fonte de Recursos_____ . _____

sob a rubnea Dotação:

CLÁUSULA SEXTA • DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam recíprocameníe a cumpnr integraimente as disposições do instrumento convocator.o. da Lei Federai n'; 8 666/93. a;teraaa 
e consolidada e da Lei Federal n ® 10.520/02.
6.2 O CONTRATADO obriga-se a
6.2.1 entregues conforme solicitação da Administração meoiante Ordem de Fornecimento, sendo que o :ocal de abastecimento (posto de 
combustíveis) deverá estar sediado no perímetro urbano da Cidade de Sãc Benedito para o fornecimento durante o período das 6h as 22h todos 
os dias. inclusive finais de semana e fe- ados, para cs veículos que serão abastecidos em São Benedito Para abastes mento em Fortaleza o loca! 
de abastecimento (posto de combustíveis) deverá estar sediado no perímetro urbano do município de Fortaleza observando ngerosamente as 
especificações contidas no Termo de Referenda nos anexos e disposições constantes de sua proposta assumindo a resoonsabLdade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de ongem federai, estadual e municipal, produto como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudioats sejam trabaihistas previdenciários fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que mes sejam imputáveis, inclusive 
com relação a terce-ros. em decorrência da celebração do Contrato, e  amda. 
a) a reparar corrigir, remover ou substituir às suas expensas no lotai ou em parte 
incorreções:

/  "  %  SEDE DO GOVERNO MUNICIPAL • Rua Paulo Marques 378 
1 CEP^3 7 0 *0 0 0 • CNPJ 07.778.
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b) responsabilizsr-se pelos danos causados dtretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
c a i trato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
c) aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, ate 25% (vinte e cinco por centol do 
valor miciaí atual-zado do contrato, na forma do § 1o do arcgo 65 da Lei n° 8.666/93,
6.2.2 No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no Projeto Sasico/Termo de Referência no 
Edital ou na Proposta do Contratado o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 horas ser adequados ás supracitadas condições; 
6.3 O CONTRATANTE obhga-se a
6.3.1 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento 

CLAUSULA SÉTIMA • DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO
7.1 - Qualquer alteração contratual sò poderá ser feita através de aditiva, e se contemplada pelo artigo 65 da Lei 8.666/93. e suas alterações 
posteriores, após apresentação aa devida justificativa pela autoridade administrativa
7.2 • O Equilibno econômico financeiro do contrato sera buscado sempre que necessário para restabelecer as condições previamente pactuadas, 
mediante solicitação do contratado devidamente justificada e acompanhada dos documentes que comprovem o desequilíbrio.

CLAUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES
8.1 Na hipótese de descumprimenío, por parte da Contratada de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos 

e o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8 666/93 alterada e consolidada as segumtes penas:
0.1,1 Se o CONTRATADO deixar de entregar o/ou apresentar documentação Í3ls3 exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do 
mesmo, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidònso ou cometer fraude fiscal ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município de São Benedito/CE e será descreder,ciado no Cadastro da Prefeitura de São Benediio/CE pelo 
prazo de ate 5 (cinco) anos. sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
b) nào manter a proposta
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo midôneo,
II Multa moratõna de 0.3% (írès décimos por cento) por dia de atraso na entrego de qualquer objeto contratual soiidtado ate o limite de 10% (d6z 
por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contraio,
III - Muita moratória de 10% (dez por cento) sobre o valer contratado, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no torneamento do objeto 
contratual,
IV - Na hipótese de ato iliato outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato ãs atividades da 
administração, desde que não caite a aplicação de sanção mais grave, ou descumpnmento por parte do licitante de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, nc contrato ou em outros documentos que o complementem não abrangidas nos sub itens anteriores serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n6 8 666/93. alterada e consolidada e na Lei n 0 10.520/02, as seguintes penas
a) advertência;
b) multa de até 5% (anco por cento) sobre o vaior contratado.

.2. Apôs o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniãnas previstas neste Instrumento serão cescontadas de 
qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada ou cobrada judicaímente, na inexistência deste
8.3. As partes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n. 8666/93. alterada e consolidada e no 
instrumento convocatório

CLÁUSULA NONA • DA RESCISÃO
9.1 A mexecução total ou parc>ai do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital
9.2 Além da aplicação das multas jã previstas o presente contrato ficará rescindido de plano direito independente de notificação judiciai ou 
extrajudicial, sem que assista ã Contratada o direito de reclamar indenizações relativas ás despesas decorrentes ce encargos provenientes da sua 
execução, ocorrendo quáisouer infrações ãs suas cláusulas e ccndicões ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos árticos T 7 e 78 da 
L e  8 666/93
9.3 O procedimento de rescisão observará cs ditames previstos nos artigos 7S e 80 da Lei de bataçôes

CLAUSULA DECIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10 .1 .0  CONTRATADO se obng3 a manter, durante toca a execução do contrato, em compatibilidade com as oorigaçoes per ele assumidas todas 
as condições de nabiiitação e qualificação exigicss na licitação
10.2.0  presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e â proposta tiatatóna
10.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas depostas no artigo 58 da Lei n " 8.666/93. alterada e 
consolidada
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10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateraimente peia Administração ou por acordo tias partes, com as devida3 justificativas, nos 
casos previstos na Lei
10.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir 3 regutanzaçào e 0 uso dos produtos pela 
Administração
10.6.0  contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e togais, nao poderá subcontratar partes do contrato 
sem a expressa autorização da Administração
10.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com os termos do Processo Uciiatono da proposto e 
deste contrato.
10.8. Integram 0 presente contrato, independente de transcnçào. todas 3S peças que formam 0 procedimento katatório e a proposta aajudrcada
10.9. A execução contratual será acompanhada e  fiscalizada pek>(a) Secretaria d e ______________através de servidor especialmente designado
pa-a este fim pela CONTRATANTE, conforme 0 Ari 67 da Lei 8 666/93

CLÁUSULA ONZE * DO FORO

11.1 .0  foro da Comarca de São Benedito/CE ê 0 competente para dinmir questões oecorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao 
dlsçcsto no § 2a do artigo 55 da Lei 8.566 de 21 de junho de 1993 alterada e consolidada

^ssim pactuaaas as p3rtes firmam 0 presente Instrumento, perante testemunhas que também 0 assinam, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos.

________________ /C E ._____ d e _______________de 201..

Secretaria d e _______________
CNPJn0.07.778.129/0001-74 

Município de Sào Benedito 
CONTRATANTE

< NOME DA EMPRESA > 
CNPJn*.

<NOME DO REPRESENTANTE > 
CPF n°

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 .____________________________________________ CPF:

CPF:

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  
Aprovo a minuta do contrato, pois atende as exi­
gências legais, especialmente a Lei n- 8 66&93 
e suas alterações posteriores

DR. ALEX VASCONC

LfTiKieí
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